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I – RELATÓRIO 

 

Cuidam os autos de consulta formalizada pela Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal – SEEDF, por meio do Ofício nº 3468/2024-SEE/GAB/AESP e dirigido ao 

Ministério da Educação – MEC, que encaminha o Memorando nº 132/2024/SEE/SUGEP para 

elucidar a respeito da validade dos diplomas de complementação pedagógica dos graduados, 

em áreas diversas do curso superior de Pedagogia, licenciatura, para atuarem como pedagogos 

para séries iniciais e/ou para Educação Infantil, ante o regime jurídico das Resoluções 

CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, e CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024. A matéria 

foi submetida ao Plenário do Conselho Nacional de Educação – CNE para sanar as dúvidas 

técnicas surgidas, especialmente no contexto de concurso público recente. 

A Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da 

Educação Básica (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados não 

licenciados e cursos de segunda licenciatura), definindo fundamentos, princípios, base 

comum, perfil do egresso, estrutura e currículo, a serem observados nas políticas e nos 

processos de avaliação e regulação das Instituições de Educação Superior – IES. No seu art. 

14, fixa que os cursos de licenciatura terão, no mínimo, três mil e duzentas horas e duração 

mínima de quatro anos, com distribuição de cargas horárias por núcleos formativos; e no art. 

15, institui que os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados terão mil e 

seiscentas horas e duração mínima de dois anos, explicitando, em seu § 1º, que tais cursos não 

se destinam à formação de pedagogos, mas à formação de professores para as disciplinas dos 

quatro anos finais do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional de 

nível médio. 

A Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, por sua vez, instituiu a Base 

Nacional Comum – BNC-Formação e definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial de professores da Educação Básica, tomando por referência a Base Nacional 
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Comum Curricular – BNCC e dispondo sobre competências, fundamentos e organização 

curricular, sendo posteriormente revogada pela Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 

2024. 

A formação pedagógica em nível superior, destinada às disciplinas dos anos finais do 

Ensino Fundamental, ao Ensino Médio e à Educação Profissional técnica de nível médio, tais 

cursos possuem caráter excepcional e temporário. Sua finalidade é suprir, em situações 

específicas, a insuficiência de docentes habilitados em determinadas áreas e localidades, 

sendo prioritariamente direcionados a portadores de diploma de curso superior em campos 

afins à habilitação pretendida, com comprovada base sólida de conhecimentos na respectiva 

área. 

Os programas de formação pedagógica têm por finalidade reconhecer e aproveitar a 

experiência prévia do bacharel nas disciplinas ministradas nos anos finais da Educação 

Básica, no Ensino Fundamental (anos finais) e no Ensino Médio. Tal orientação decorre de 

que os anos iniciais se concentram no desenvolvimento das linguagens, das habilidades 

socioemocionais e da alfabetização, atribuições próprias de profissionais pedagogos, 

habilitados em sua graduação para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Esses cursos promovem o aperfeiçoamento da formação inicial de 

egressos do Ensino Superior, agregando à sua base de conhecimentos científicos a preparação 

didático-pedagógica necessária para que possam lecionar tais componentes curriculares nos 

anos finais da Educação Básica e, quando couber, na educação profissional técnica de nível 

médio. 

Cumpre destacar que, até a regulação dada pela Resolução CNE/CP nº 2, de 26 de 

junho de 1997, seu objetivo e os critérios estavam postos nos arts. 1º, 7º e 8º: 

 

[...] 

A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as 

quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional 

em nível médio será feita em cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares 

para portadores de diplomas de educação superior e, bem assim, em programas 

especiais de formação pedagógica. Parágrafo único. Estes programas destinam-se a 

suprir a falta nas escolas de professores habilitados, em determinadas disciplinas e 

localidades, em caráter especial 

[...] 

Art. 7º O programa a que se refere esta Resolução poderá ser oferecido 

independentemente de autorização prévia, por universidades e por instituições de 

ensino superior que ministrem cursos reconhecidos de licenciatura nas disciplinas 

pretendidas, em articulação com estabelecimentos de ensino fundamental, médio e 

profissional onde terá lugar o desenvolvimento da parte prática do programa. 

§ 1º Outras instituições de ensino superior que pretendam oferecer pela 

primeira vez o programa especial nos termos desta Portaria deverão proceder à 

solicitação da autorização ao MEC, para posterior análise do CNE, garantida a 

comprovação, dentre outras, de corpo docente qualificado. 

§ 2º Em qualquer caso, no prazo máximo de 3 (três) anos, estarão todas as 

instituições obrigadas a submeter ao Conselho Nacional de Educação processo de 

reconhecimento dos programas especiais, que vierem a oferecer, de cujo resultado 

dependerá a continuidade dos mesmos. 
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Art. 8º A parte teórica do programa poderá ser oferecida u􀁇lizando 

metodologia semipresencial, na modalidade de ensino a distância, sem redução da 

carga horária prevista no artigo 4º, sendo exigido o credenciamento prévio da 

instituição de ensino superior pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos do 

art. 80 da Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996. 

 

Conforme consignado no Parecer CNE/CP nº 26, de 2 de outubro de 2001, esses 

programas de formação pedagógica tinham por finalidade, em caráter especial e provisório, 

suprir a carência de professores habilitados em determinadas disciplinas e localidades, em 

consonância com a orientação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB, que prevê uma via de acesso ao magistério para 

portadores de diplomas de cursos superiores distintos de licenciatura (art. 63, inciso II). Nessa 

perspectiva, supunha-se que, em lugares onde faltassem docentes de Química ou Matemática, 

por exemplo, e houvesse engenheiros químicos ou mecânicos interessados em ingressar na 

docência, seria possível oferecer-lhes uma trajetória formativa que os habilitasse para atuar 

em sala de aula. Partindo do pressuposto de que tais profissionais possuíam sólida formação 

na área em que pretendiam lecionar, adquirida em sua graduação, o que contribuiria para 

garantia da qualidade da Educação Básica. 

Com a publicação da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que revogou a 

Resolução CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 1997, os antigos programas especiais de formação 

pedagógica foram encerrados. Para suprir essa lacuna, o art. 14 da Resolução CNE/CP nº 2, 

de 26 de junho de 2015, instituiu os cursos de formação pedagógica, fixando sua natureza, 

objetivos e requisitos de oferta, com as seguintes características e condicionantes: 

 

[...] 

Art. 14. Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, 

de caráter emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso 

superior formados em cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base 

de conhecimentos na área estudada, devem ter carga horária mínima variável de 

1.000 (mil) a 1.400 (mil e quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, 

dependendo da equivalência entre o curso de origem e a formação pedagógica 

pretendida. 

§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios: 

I - quando o curso de formação pedagógica pertencer à mesma área do curso 

de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.000 (mil) horas; 

II - quando o curso de formação pedagógica pertencer a uma área diferente da 

do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) 

horas; 

III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) 

horas; 

IV - deverá haver 500 (quinhentas) horas dedicadas às atividades formativas 

referentes ao inciso I deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos 

incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
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V - deverá haver 900 (novecentas) horas dedicadas às atividades formativas 

referentes ao inciso II deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos 

incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

VI - deverá haver 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, conforme núcleo 

definido no inciso III do artigo 12, consoante o projeto de curso da instituição; 

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos 

específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus 

fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da 

educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus 

fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, 

sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação 

especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

§ 3º Cabe à instituição de educação superior ofertante do curso verificar a 

compatibilidade entre a formação do candidato e a habilitação pretendida. 

§ 4º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da 

organização curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica 

intrinsecamente articulada com a prática e com as demais atividades de trabalho 

acadêmico. 

§ 5º A oferta dos cursos de formação pedagógica para graduados poderá ser 

realizada por instituições de educação superior, preferencialmente universidades, que 

ofertem curso de licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória realizada pelo 

Ministério da Educação e seus órgãos na habilitação pretendida, sendo dispensada a 

emissão de novos atos autorizativos. 

§ 6º A oferta de cursos de formação pedagógica para graduados deverá ser 

considerada quando dos processos de avaliação do curso de licenciatura mencionado 

no parágrafo anterior. 

§ 7º No prazo máximo de 5 (cinco) anos, o Ministério da Educação, em 

articulação com os sistemas de ensino e com os fóruns estaduais permanentes de 

apoio à formação docente, procederá à avaliação do desenvolvimento dos cursos de 

formação pedagógica para graduados, definindo prazo para sua extinção em cada 

estado da federação. 

 

O Parecer CNE/CEB nº 6, de 6 de junho de 2019, reforça que os programas e cursos 

de formação pedagógica têm escopo limitado: servem apenas para habilitar docentes em áreas 

específicas dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, seja na vertente 

acadêmica ou na profissional. Evidenciando que essa modalidade não abrange a formação de 

professores pedagogos voltados à Educação Infantil e aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental: 

 

[...] 

Os programas especiais de formação pedagógica de docentes, previstos na 

Resolução CNE/CP nº 2/1997, e os cursos de formação pedagógica para graduados 

não licenciados, regulamentados pela Resolução CNE/CP nº 2/2015, não se destinam 
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à formação de pedagogos, mas a formação de professores para as disciplinas que 

integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação 

profissional em nível médio. 

Em ambos os casos, cabe à instituição de educação superior ofertante do 

curso verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a habilitação 

pretendida. 

Para aqueles que desejam exercer a docência na Educação Infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, é necessária a realização do curso de Pedagogia, 

licenciatura, nos moldes estabelecidos pela Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 

2006. É também possível obter essa formação sob a forma de Segunda Licenciatura. 

 

Os itinerários de complementação ou formação pedagógica, inaugurados pela 

Resolução CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 1997, e posteriormente retomados nas Resoluções 

CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, nº 2, de 20 de dezembro de 2019, e nº 4, de 29 de maio 

de 2024, têm finalidade diversa da formação do pedagogo. Seu propósito é habilitar docentes 

para componentes curriculares específicos dos anos finais do Ensino Fundamental, do Ensino 

Médio e da Educação Profissional técnica de nível médio. 

Para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental (1º ao 5º ano), exige-se licenciatura em Pedagogia, nos termos da Resolução 

CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, podendo-se alcançar essa habilitação também por meio 

de segunda licenciatura. Portanto, a complementação e formação pedagógica não se confunde 

nem se equipara ao Curso Normal Superior ou à licenciatura em Pedagogia. Em síntese, para 

a docência do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e no Ensino Médio exige-se habilitação 

específica na disciplina, não sendo atribuída a pedagogos nem a egressos do Curso Normal 

Superior. Nesses casos, a complementação e formação pedagógica, quando realizada 

conforme as Resoluções CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 1997, nº 2, de 1º de julho de 2015, e 

nº 2, de 20 de dezembro de 2019, conferia licenciatura plena e habilitava o profissional a 

lecionar nessas etapas em todo o território nacional. 

A Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que mantém a lógica de 2015, 

estabelecia diretrizes para a política e a organização curricular da formação docente, 

abrangendo licenciaturas, segunda licenciatura e formação pedagógica para graduados, e 

preservava a possibilidade de cursos de formação pedagógica para não licenciados, 

condicionada ao atendimento de características e requisitos definidos: 

 

[...] 

CAPÍTULO VI 

DA FORMAÇÃO PEDAGÓGICA PARA GRADUADOS 

Art. 21. No caso de graduados não licenciados, a habilitação para o 

magistério se dará no curso destinado à Formação Pedagógica, que deve ser 

realizado com carga horária básica de 760 (setecentas e sessenta) horas com a forma 

e a seguinte distribuição: 

I - Grupo I: 360 (trezentas e sessenta) horas para o desenvolvimento das 

competências profissionais integradas às três dimensões constantes da BNC-

Formação, instituída por esta Resolução. 
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II - Grupo II: 400 (quatrocentas) horas para a prática pedagógica na área ou 

no componente curricular. Parágrafo único. O curso de formação pedagógica para 

graduados não licenciados poderá ser ofertado por instituição de Educação Superior 

desde que ministre curso de licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória 

pelo MEC na habilitação pretendida, sendo dispensada a emissão de novos atos 

autorizativos. 

 

Em vista do exposto, há expressa proibição de ofertar cursos de formação pedagógica 

em Pedagogia. Essa impossibilidade se encontra delineada desde a Resolução CNE/CP nº 2, 

de 26 de junho de 1997, primeiro ato normativo a tratar do tema. 

Não obstante, diante das reiteradas práticas irregulares de IES que, à margem das 

normas, passaram a oferecer tais programas em Pedagogia, o CNE, ao editar a Resolução 

CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, optou por inserir vedação expressa a essa modalidade, a 

fim de coibir definitivamente a oferta indevida: 

 

[...] 

Art. 15. Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados 

(bacharéis e tecnólogos), ofertados a portadores de diplomas de curso superior 

formados em cursos relacionados à habilitação pretendida, com sólida base de 

conhecimentos na área estudada, devem ter carga horária total de 1.600 (mil e 

seiscentas) horas, com duração de, no mínimo, 2 (dois) anos. 

§ 1º Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados não 

se destinam à formação de pedagogos, mas à formação de professores para atuarem 

nas disciplinas que integram os quatro anos finais do Ensino Fundamental, o Ensino 

Médio e a Educação Profissional em nível médio. 

 

Em síntese, o art. 15, § 1º, da Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, não 

cria regra nova; apenas consolida, de forma explícita, o entendimento estável deste Colegiado. 

Seu objetivo é coibir a persistência de ofertas irregulares de formação pedagógica em 

Pedagogia por IES, apesar de a legislação há muito vedar tal prática. 

Por conseguinte, esses cursos jamais produziram direito adquirido aos egressos, pois 

nunca tiveram amparo jurídico. As IES que os ofertaram atuaram em desconformidade com as 

Resoluções CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 1997, nº 2, de 1º de julho de 2015, e nº 2, de 20 

de dezembro de 2019, incorrendo em evidente descompasso com o ordenamento educacional. 

 

Considerações da Relatora 

 

A questão jurídica central reside na distinção teleológica e normativa entre os cursos 

superiores de Pedagogia, licenciatura, habilitantes para a docência na Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental; e os cursos de formação pedagógica destinados a 

graduados não licenciados (bacharéis e tecnólogos), cujo escopo é sanar, em caráter 

excepcional e regulado, a carência de docentes habilitados para as disciplinas específicas dos 

anos finais do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional de nível 

médio. 
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A moldura normativa vigente é inequívoca ao reservar a formação de pedagogos ao 

curso de licenciatura próprio (ou à segunda licenciatura), enquanto atribui à formação 

pedagógica de graduados não licenciados função diversa e delimitada. A complementação em 

caráter de formação pedagógica não se destina à formação de pedagogos; que, para atuar na 

Educação Infantil e nos anos iniciais, é necessária a licenciatura em Pedagogia (ou segunda 

licenciatura); a complementação e formação pedagógica, atendidos os requisitos, confere 

licenciatura plena somente para o exercício do magistério nas disciplinas próprias da segunda 

etapa do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 

Converge com esse entendimento a literalidade do art. 15, § 1º, da Resolução CNE/CP 

nº 4, de 29 de maio de 2024, ao vedar que cursos de formação pedagógica se confundam com 

a formação de pedagogos; disposição que, longe de comprometer a segurança jurídica, afasta 

interpretações adversas e alinha a oferta formativa às necessidades do sistema de ensino. 

A respeito do contexto concreto de concurso público, circunstância em que, 

preservadas as competências federativas, cabe ao ente promotor do certame definir no edital 

os títulos habilitantes para cada cargo, sem que isso importe, todavia, derrogação do regime 

nacional de formação docente. A análise de editais de concursos extrapola a competência do 

CNE; as credenciais exigidas são matéria do ente federado, devendo os candidatos 

comprovarem a aderência estrita aos requisitos editalícios. 

De outro lado, cumpre assinalar, com a devida franqueza, que a oferta, por IES, de 

formação pedagógica em Pedagogia, como se tal via pudesse produzir habilitação de 

pedagogo, nunca gozou de validade jurídica, revelando descompasso com as Resoluções 

vigentes; também por isso, não há que se falar em direito adquirido à habilitação de pedagogo 

por essa via atípica. 

À luz desse quadro, a resposta técnica deve reafirmar a coerência sistêmica das 

normas: a atuação como pedagogo reclama licenciatura em Pedagogia (ou segunda 

licenciatura), nos termos das diretrizes vigentes; os cursos de formação pedagógica para 

graduados não licenciados não se prestam a essa finalidade e habilitam, quando cabível, para 

a docência nas disciplinas específicas dos anos finais e do Ensino Médio. 

O Decreto nº 12.456, de 19 de maio de 2025, ao disciplinar a oferta de Educação a 

Distância – EaD na Educação Superior, reforça parâmetros diretamente conexos ao tema deste 

Parecer. De modo específico, o diploma estabelece que cursos de graduação nos formatos 

presenciais, semipresenciais e a distância devem observar a mesma duração e prazo de 

integralização previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs, vedando, ainda, a 

oferta de cursos de graduação EaD na área da saúde e, com relevo para a presente matéria, de 

licenciaturas. 

Tal vedação, somada à exigência de observância das DCNs, confirma que a formação 

inicial de professores, inclusive a licenciatura em Pedagogia, não pode ser realizada 

integralmente em EaD, o que converge com a interpretação antes firmada de que cursos de 

formação e complementação pedagógica para graduados não licenciados não se prestam à 

formação de pedagogos habilitados para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

O mesmo Decreto também determina que os atos autorizativos dos cursos superiores 

especifiquem o formato de oferta e disciplina requisitos de credenciamento e 

recredenciamento das IES para os formatos alterando o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro 

de 2017, para integrar o novo regime de regulação, avaliação e supervisão. Também 

preconiza percentuais mínimos de atividades presenciais e síncronas mediadas nos cursos 

superiores semipresenciais e a EaD. Tais diretrizes reforçam a necessidade de estrita 
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aderência dos projetos pedagógicos, credenciamentos e autorizações às DCNs e ao regime 

jurídico vigente, sem abrir espaço para que itinerários de complementação pedagógica se 

convertam, por via transversa, em formação de pedagogos. 

À vista do exposto, cumpre declarar que cursos de formação e complementação 

pedagógica destinados a graduados não licenciados não se destinam à formação de 

pedagogos, não habilitando, portanto, seus egressos para a docência na Educação Infantil e 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, reservada essa habilitação à licenciatura em 

Pedagogia (ou segunda licenciatura) e ao cumprimento das três mil e duzentas horas mínimas 

previstas nas diretrizes vigentes. E reafirmar que a licenciatura obtida por meio de cursos de 

formação pedagógica confere habilitação para o exercício do magistério nas disciplinas 

próprias dos anos finais do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da Educação Profissional 

de nível médio, observado o atendimento integral aos requisitos específicos. E consignar que 

a definição de títulos em concursos públicos insere-se na autonomia do ente federativo 

responsável, cabendo-lhe exigir, em edital, a habilitação devida ao perfil do cargo, sem 

prejuízo da observância das DCNs. 

 

II – VOTO DA RELATORA 

 

Responda-se à interessada, nos termos deste Parecer. 

 

Brasília-DF, 4 de novembro de 2025. 

 

 

Conselheira Monica Sapucaia Machado – Relatora 

 

III – DECISÃO DA CÂMARA 

 

A Câmara de Educação Superior aprova, por unanimidade, o voto da Relatora. 

Sala das Sessões, em 4 de novembro de 2025. 

 

 

Conselheiro Otavio Luiz Rodrigues Jr. – Presidente 

 

 

Conselheira Maria Paula Dallari Bucci – Vice-Presidente 

 


